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F Preconceito

Em artigo, a especialista em Educação e adolescentes em conflito com a lei Carmem Maria Craidy comenta a polêmica sobre o mapeamento cerebral de jovens que cometeram atos infracionas internados na Fase (antiga Febem do Rio Grande do Sul). A autora, que atua na área há mais de duas décadas e coordena um programa que atendeu a mais de mil adolescentes internos, revela que o percentual de psicopatas entre eles é pequeno. “Tenho ficado surpresa, e mesmo chocada, com expressões usadas por defensores da pesquisa, tais como ‘mentes criminosas’, ‘adolescentes psicopatas’ e/ou ‘sociopatas’. Estas expressões denotam posição preconceituosa e concepções superadas do ponto de vista teórico e mesmo legal pelo Estatuto da Criança e do Adolescente”, diz. Segundo ela, inúmeros estudos demonstram que o ingresso na criminalidade é na maioria das vezes motivada pela busca de afirmação pessoal e reconhecimento, e que poderá, portanto, ser agravada com procedimentos que baixem a auto-estima e a confiança do jovem. Para a autora, as pesquisas neurológicas têm uma contribuição a dar para compreender o comportamento violento. Contudo, não se deve ignorar outros estudos já desenvolvidos por especialistas de outras áreas, como sociólogos, psicólogos, antropólogos, educadores etc. “O último século avançou na consciência coletiva e na legislação quando reconheceu que todas as pessoas, mesmo os criminosos, são sujeitos de direitos. Entre estes direitos está o de não serem manipulados por experiências científicas que possam prejudicá-los”, finaliza.

F Suicídio entre jovens

Sites e comunidades da Internet vêm incentivando adolescentes a cometerem suicídio. São fóruns de discussões ou páginas que ensinam métodos de acabar com a própria vida, romantizam a questão e incentivam a morte. No Japão, apenas em março de 2006, 13 jovens morreram dessa maneira. No ano anterior, foram 91 pessoas. No Brasil, a primeira vítima conhecida desta prática foi o gaúcho Vinícius Marques, de 16 anos,que, com o apoio de internautas de diversas partes do mundo, investigou as principais maneiras de acabar com a própria vida. O garoto já havia tentado se matar antes, mas não teve coragem. Quando encontrou o apoio no mundo virtual, conseguiu concretizar o ato em julho de 2006 e o transmitiu via Internet.

F Senado discute redução da idade penal

O senado volta ao debate sobre a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 20/99 que reduz de 18 para 16 anos a maioridade penal. A proposta – resultado da unificação de seis projetos sobre assunto – prevê a mudança do artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo a idade mínima para cumprimento da pena em presídio. A proposta encontra resistência, a começar pelo presidente Lula. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) divulgou nota repudiando a PEC. “É um caminho cômodo jogar o adolescente no sistema carcerário, uma verdadeira escola do crime, em vez de reeducá-lo”, diz a nota. O delegado Gerson Mello, do Departamento Estadual da Criança e do Adolescente (Deca), também acredita que a redução da maioridade penal não é solução: "Antes, deveriam endurecer outros critérios. Um deles é fazer com que condenados cumpram toda a pena à qual foram sentenciados e não apenas 1/6 ou 1/3, como é hoje”, afirma.

F Violência Sexual em Cuiabá

Apenas em janeiro e fevereiro deste ano, os seis Conselhos Tutelares de Cuiabá registraram 87 casos de violência sexual infanto-juvenil. A Delegacia de Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes (Deddica) registrou 49 boletins de ocorrências envolvendo crimes sexuais contra meninos e meninas. Em cerca de 90% dos casos, os agressores já foram identificados. Eles são parentes próximos da criança ou amigos da família. Entretanto, a punição desse tipo de crime esbarra na lentidão da Justiça. Para o promotor da Infância e Juventude do Estado, José Antônio Borges, é fundamental criar a estrutura de promotoria e vara especializada em crimes contra a infância e juventude. As garotas vítimas de violência ainda são amparadas pela Lei Maria da Penha, que prevê pena mais rigorosa, e contam com duas varas especializadas na Capital, mas os garotos não têm a mesma atenção. 

F Violência Sexual no Pará

Em 2007, foram denunciados 25 casos de abuso sexual no Centro de Referência Especializado da Assistência Social (Creas) no município de Cametá, cidade portuária do Pará. No Conselho Tutelar da cidade foram registradas 14 ocorrências. Nenhum caso foi julgado ainda. 

F Trabalho Infantil

Em 2007, auditores fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego retiraram aproximadamente 8 mil crianças e adolescentes do trabalho infantil. O Ceará apresentou o maior número casos de exploração da mão-de-obra infanto-juvenil (1.696), seguido pelo Maranhão (1.603) e pela Bahia (1.334). Os fatos foram relatados ao Ministério Público, ao Ministério Público do Trabalho, aos Conselhos Tutelares e às coordenações municipais ou estaduais de erradicação do trabalho infantil. Todos os meninos e meninas foram encaminhados ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti). De janeiro de 2003 a dezembro de 2007, o ministério afastou mais de 44 mil crianças de atividades exploratórias em todo o Brasil.

 F Agenda

15 a 17/02 – Assembléia do Regional Noroeste – Ji-Paraná

15/02 - Encontro com a Rede de Atenção à criança e ao adolescente  do Distrito Federal -  Sede da Promotoria de Justiça

